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SÍLVIA FERREIRA

Observando a indecidibilidade da participação  
do terceiro setor na governação em rede

Neste artigo analisa‑se a participação do terceiro setor nas parcerias locais, estratégicas 
e multissetoriais que constituíram o projeto da Terceira Via para a coordenação do 
bem‑estar social. Observa‑se, a partir de um estudo de caso etnográfico, um espaço/ 
/tempo onde se negoceia a governação, assumindo‑se como ponto de entrada o ter‑
ceiro setor, que deve participar nesse projeto de governação. Mobiliza‑se o aparelho 
conceptual da teoria luhmaniana dos sistemas sociais autopoiéticos para descrever e 
analisar a tentativa de um grupo de organizações do terceiro setor de desenhar uma 
estrutura de representação deste numa Parceria Local Estratégica, em Inglaterra.  
A partir da observação das decisões tomadas num conjunto de reuniões, discute‑se a 
redução da complexidade e os paradoxos da participação do terceiro setor no modo 
de governação em rede.

Palavras‑chave: bem‑estar social; governação; Inglaterra; Terceira Via; terceiro setor; 
sistemas complexos.

Introdução
Desde que, na década de 1970, se deu a emergência do terceiro setor (TS) 
como ator nas políticas de bem‑estar, a sua relevância e a variedade de 
papéis atribuídos não tem cessado de aumentar. Com diferenças entre os 
vários modelos, em muitos países o terceiro setor ganhou uma proeminência 
nacional ao lado das estruturas e das políticas públicas de governação do 
bem‑estar e adquiriu uma relevância crescente na sua coordenação local.  
A própria noção de terceiro setor é nova e ainda amplamente discutida.  
Para alguns autores, este ocupa um lugar específico ao lado de outros setores 
como do Estado/público, do mercado/economia/privado ou da comuni‑
dade/família (e.g. Billis, 2010; Almeida, 2011), enquanto para outros 
se situa na intersecção destes setores, ocupando um espaço na esfera 
pública (Brandsen et al., 2005; Evers, 2008) capaz de articular problemas e  
necessidades individuais através da comunicação e de os transformar em pro‑
blemas e necessidades coletivos (Caillé e Laville, 1998; Enjolras, 2001). 
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Na sua diversidade, o TS ocupa um lugar paradoxal. É protagonista 
na perda de centralidade do Estado enquanto organizador e provedor 
de bem‑estar, mas é também um dos principais canais de pressão para a 
expansão da responsabilidade pública. Além disso, veio a tornar‑se parceiro 
do Estado na partilha de responsabilidades públicas não só pela provisão,  
mas também pela governação do bem‑estar social. Estas alterações articulam‑
‑se com as mudanças que têm ocorrido, desde a década de 1970, ao nível 
das conceções e práticas sobre o papel e a forma do Estado de bem‑estar e o  
conteúdo das políticas sociais no sentido de uma maior pluralidade de prefe‑
rências sobre o modo de coordenação que deve predominar na governação  
do bem‑estar.1 

O papel do terceiro setor no bem‑estar tem criado tensões na relação 
entre este setor e o Estado, que são expressas, por exemplo, nos debates 
sobre isomorfismo institucional (DiMaggio e Powell, 1983), segundo os 
quais as organizações do terceiro setor (OTS) tendem a assumir crescen‑
temente características das organizações públicas. Trata‑se de uma tensão 
que resulta da crescente assunção do caráter público dos serviços sociais 
fornecidos pelas OTS, à medida que estes serviços ocupam um lugar mais 
proeminente nas políticas sociais (Bahle, 2003) ou da contratualização do 
terceiro setor pelo Estado para o fornecimento destes serviços, o que traz 
novas exigências de produção e de prestação de contas. A orientação para 
a nova gestão pública no Estado, significando a incorporação de formas de 
gestão típicas das empresas, intensificou este controle, estendendo‑o assim 
à relação entre o Estado e as OTS, trazendo consigo critérios de qualidade, 
transparência e prestação de contas. Cada vez menos o Estado se concebe 
como fornecedor direto e mais como promotor e regulador, estendendo, 
por isso, essa regulação aos serviços fornecidos pelas OTS. 

Porém, ao mesmo tempo que as OTS perdem autonomia na definição do 
modo como produzem e prestam os serviços, a quem os prestam e mesmo 
onde os prestam, desenvolve‑se paralelamente uma nova versão do Estado 
de bem‑estar em torno do conceito de governação pública (Osborne, 2010). 
Esta tem a sua origem nos debates sobre as novas formas de governação 
e na ênfase sobre a presença crescente de uma maior heterogeneidade de 
atores na governação do bem‑estar. 

A chamada passagem do governo para a governação (Rhodes, 2000) evi‑
dencia as transformações do papel do Estado na governação, o esbatimento 

1 Estas preferências têm também expressões institucionalizadas em diferentes tipos de Estados‑
‑Providência. Para uma revisão da articulação entre as tipologias de bem‑estar e regimes nacionais 
de terceiro setor, ver Ferreira (no prelo).
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das fronteiras entre os setores e um maior número e diversidade de atores e 
racionalidades, sendo as políticas de parceria um dos melhores exemplos. 
Não se quer com isto afirmar que não existissem anteriormente redes de 
atores sociais e múltiplas formas de colaboração entre o Estado e as OTS, 
com variações em diferentes países e áreas do bem‑estar (Phillips e Smith, 
2011). Na realidade, estas formas de colaboração estão presentes desde 
que o Estado assumiu a responsabilidade pelo bem‑estar da população, 
intervindo em campos que eram anteriormente dominados pela presença 
destas organizações. Porém, tal como só recentemente surgiu a ideia de 
um terceiro setor, também só recentemente estas formas de colaboração 
ganharam proeminência enquanto projeto governamental específico para 
a governação do bem‑estar, uma terceira via entre o modelo de governa‑
ção dominado pelo Estado e o modelo de governação mercantil, ou uma 
alternativa à governação tripartida entre Estado, sindicatos e associações 
patronais (Lowndes e Sullivan, 2004). Este modelo, que floresceu na década 
de 1990, levou à intensificação das políticas públicas orientadas para estes 
espaços de partilha da governação com o TS.

O conceito de governação é ele próprio muito amplo e de aplicação 
diversa. A melhor forma de se compreender o seu significado atual é assumir 
a distinção de Jessop (2002) entre uma versão lata e uma versão restrita de 
governação. A origem do conceito de governação é encontrada na ideia de 
orientação (steering), no sentido de pilotar um navio. Para muitos autores, 
a “orientação” é feita pelo Estado, pelo estadista ou por outros atores rele‑
vantes. Mas também é usada para descrever a governação das empresas,  
a governação das universidades, a governação das profissões, etc. É a partir 
desta perspetiva lata que se pode falar de vários modos de governação, como 
fazem autores como Kooiman (1993) – autogovernação (desregulacão), 
cogovernação (redes, parcerias, cogestão, cooperação) e hierarquia (buro‑
cracia, controlo) – ou Jessop (2002; 2003) – troca (mercado), hierarquia 
(Estado, empresas) e heterarquia (redes) – entre outros.

A governação, numa perspetiva restrita que corresponde ao sentido que o 
conceito assume atualmente, refere‑se a um modo específico de coordenação 
de atividades complexas e interdependentes, envolvendo redes de atores 
estatais e não estatais (Jessop, 2002). O uso do conceito de heterarquia para 
designar este modo de governação em rede é particularmente adequado na 
medida em que descreve as articulações complexas de estruturas reticulares 
onde podem existir vários centros e onde estes centros se distribuem hori‑
zontalmente ou/e em hierarquias variáveis. Chama‑se assim a atenção para  
a participação de um número alargado de atores e interessados nos proces‑
sos de governação e assinala‑se uma mudança nos modos de governação  
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(ou coordenação), da centralidade das formas hierárquicas ou do mercado  
para a noção de redes, comunidade ou associação. Sørensen e Torfing pro‑
põem o conceito de governação democrática em rede:

1. uma articulação horizontal relativamente estável entre atores interdependentes  
mas operacionalmente autónomos; 2. que interagem através de negociações; 3. que 
têm lugar num quadro regulatório, normativo, cognitivo e imaginário; 4. que é autor‑
regulado no quadro dos limites estabelecidos por forças externas; e 5. que contribui 
para a produção de objetivos públicos. (2007: 9)

Em termos concretos, este modo de governação descreve alguns tipos 
de parceria, particularmente as que envolvem o Estado e o terceiro setor 
na prossecução de objetivos de interesse público ou coletivo.2 O enfoque 
aqui é, pois, num tipo de parcerias que se afigura como exprimindo um 
novo modo de coordenação do bem‑estar por parte do Estado, desenhando 
as condições para a governação a um nível de metagovernação (Jessop, 
2003). Sublinham‑se aqui as parcerias locais, estratégicas e multissetoriais 
criadas no contexto de políticas nacionais. Estas parcerias contribuem para 
a multiplicação das escalas de governação do bem‑estar social ao nível sub‑
nacional – envolvendo frequentemente as autarquias e tendo por objetivo 
a identificação dos problemas e aspirações das populações de determinado 
território –, visam a mudança em direção a um horizonte coletivo futuro 
estabelecido a partir da coordenação dos diferentes horizontes temporais 
dos atores sociais envolvidos, significam uma multiplicação dos atores na 
governação, envolvendo um leque diverso de atores públicos e do TS e, 
por vezes, também lucrativos e implicam uma dupla posição no papel do 
Estado – de parceiro igual na governação e de metagovernador, ou seja, 
organizador das condições de governação (Ferreira, 2012). São exemplo 
destas parcerias, a Rede Social e a Agenda 21 Local, em Portugal, os Planos 
de Zona, em Itália, as Local Strategic Partnerships, em Inglaterra (Ferreira, 
2012; Polizzi, 2012).

Nos debates sobre a governação em rede, o terceiro setor ocupa um 
lugar proeminente já não apenas como prestador de serviços em parceria 
com o Estado, mas também como participante nas decisões acerca dessa 
mesma provisão e, em termos mais gerais, na organização dos serviços.  
É este papel que aqui se procura compreender, pressupondo uma altera‑
ção no relacionamento entre o Estado e o terceiro setor. Mais do que isso,  

2 Existe uma grande variedade de parcerias, desde as chamadas parcerias público‑privadas (PPP) 
(Renda e Schreffler, 2006) às parcerias locais (Rodrigues e Stoer, 2001; Sullivan e Skelcher, 2002).
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pretende‑se assumir aqui uma compreensão da governação a partir do posi‑
cionamento do terceiro setor e não a partir do posicionamento do projeto 
de metagovernação do Estado. Não se trata de procurar saber se a governa‑
ção em rede responde aos objetivos de governação do Estado. Trata‑se de 
assumir as consequências metodológicas do significado de governação em 
rede, presumindo que não existe apenas um ponto de observação a partir 
do qual tudo se observa – e coordena – mas, sim, vários pontos possíveis 
de observação, um dos quais é o terceiro setor. Uma postura metodoló‑
gica que parte das abordagens da complexidade oferece potencialidades 
analíticas para a compreensão da posição do terceiro setor na governação 
em rede a partir da posição deste. Além de mobilizar o paradigma da 
complexidade para compreender o terceiro setor na governação, trata‑se 
também de incorporar analiticamente as descrições da governação como 
um mecanismo complexo adequado para governar as sociedades atuais, 
descritas como complexas.

Foi em Inglaterra, durante o governo do New Labour, que se foi mais 
longe no uso das parcerias como forma de governação do bem‑estar, vistas 
como uma terceira via entre o estatismo e o neoliberalismo, e foi também 
neste país que mais proeminência adquiriu o terceiro setor como prota‑
gonista desta Terceira Via (Kendall e Taylor, 2010). Assim, é o elevado 
desenvolvimento das políticas de parceria e do TS e a sua influência inter‑
nacional, por um lado, e a presença de uma ontologia da complexidade 
nestas políticas, por outro, que tornam o caso inglês particularmente inte‑
ressante para compreender as transformações da relação entre o Estado e 
o terceiro setor.

Foi com base nesta exemplaridade que se adotou uma metodologia 
de estudo de caso alargado de cariz etnográfico (Burawoy, 1998; Evens e 
Handelman, 2006) de uma Local Strategic Partnership (LSP) e do terceiro 
setor numa localidade inglesa. Esta abordagem foi informada teorica‑
mente por uma perspetiva da complexidade, cuja capacidade descritiva 
e interpretativa se foi evidenciando à medida que decorria a presença 
no campo através de um processo iterativo entre a pesquisa empírica e a 
análise teórica. A abordagem etnográfica demonstrou‑se adequada para 
lidar com a complexidade da governação, ao permitir observar os espaços 
de negociação da governação e a complexidade dos processos, seguir os 
atores e os temas, focar as organizações e os discursos, observar processos 
de mudança e situar a investigação no lugar onde convergem discursos e 
práticas contraditórias (Ó Riain, 2009; Medd, 2002). A análise do material 
empírico recolhido, ao mobilizar o paradigma da complexidade a partir 
da perspetiva luhmaniana, permitiu reconstruir teoricamente as dimensões 
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complexas da governação a partir da posição do terceiro setor na governa‑
ção. Não está, pois, em causa avaliar o sucesso ou o fracasso da governação 
na medida em que numa perspetiva heterárquica tal implicaria questionar 
a posição a partir da qual se avalia o que é sucesso ou fracasso. Mas sim 
de perceber os paradoxos que emergem da participação do terceiro setor 
na governação. 

Neste artigo descreve‑se e analisa‑se um acontecimento que exprime o 
reconhecimento comum de uma participação inadequada ou insuficiente do 
TS na governação. Trata‑se de uma sequência de reuniões de OTS visando 
desenhar uma estrutura de representação do TS na LSP e que surge na 
sequência de um projeto que tem o objetivo de melhorar a participação deste 
setor na LSP. Estas reuniões podem ser descritas, na linha de Jarzabkowski 
e Seidl (2006), como episódios estratégicos cuja característica é possuírem 
um princípio e um fim guiados por limitações temporais e por objetivos 
específicos. A compreensão da importância deste conjunto de reuniões 
foi possível no âmbito da estratégia metodológica prosseguida, pois esta 
permitiu identificar a relevância de certos eventos capazes de condensar o 
sentido das observações e, como tal, guiar a presença no campo e a seleção 
dos elementos a observar.

Nas páginas seguintes começa‑se por apresentar os elementos da constru‑
ção do caso, aprofundando‑se a descrição das Local Strategic Partnerships 
(LSP) enquanto governação e descrevendo‑se a LSP estudada no contexto 
destas parcerias. Descreve‑se a participação do TS na LSP e dá‑se particular 
atenção ao que se escolheu como ponto de entrada para o terceiro setor 
local, o Centre for Voluntary Services. Sublinha‑se a relevância do episódio 
em análise enquadrando‑se este num espaço reflexivo do TS local sobre 
esta participação. 

Na secção seguinte apontam‑se os elementos principais da abordagem 
analítica a partir de uma perspetiva que valoriza as operações de redução 
da complexidade e usa elementos da perspetiva luhmaniana dos sistemas 
complexos como instrumentos analíticos, com particular atenção para a 
abordagem das organizações e das decisões. A partir daqui descrevem‑se 
observações empíricas relativas às decisões tomadas num conjunto de reu‑
niões que tiveram lugar num grupo de OTS para desenhar uma estrutura 
de representação do TS na LSP. Finalmente, retomam‑se os instrumentos 
teóricos e conceptuais da teoria luhmaniana dos sistemas em articulação 
com vista a aprofundar a compreensão do caso. 

O objetivo pretendido não é a generalização das conclusões empíricas do 
caso, mas a identificação de elementos com potencial de transferibilidade 
(Schofield, 2000) para a compreensão de outros casos e, muito em especial, 
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exemplificar a capacidade heurística da abordagem da complexidade que 
aqui se adota para observar a governação não a partir da posição (standpoint) 
do governo mas, sim, a partir da posição (standpoint) do TS.

Construindo o estudo de caso
Como refere Ragin (1992) a construção do caso deve também ser vista 
como uma operação de pesquisa. A definição das unidades de observação, 
das fronteiras e da temporalidade da observação não pertencem ao objeto 
real mas, sim, à (re)construção empírica desse objeto. Tal acontece mesmo 
quando se trata de um objeto ontologicamente delimitado fora do estudo 
(ibidem) como acontece neste estudo que se centrou numa LSP e no terceiro 
setor, num espaço territorialmente delimitado pelas fronteiras administra‑ 
tivas de um município local. A presença no campo decorreu entre novembro 
de 2006 e novembro de 2007, acompanhando o desenvolvimento de proces‑
sos em curso, nomeadamente vários episódios estratégicos relacionados com 
momentos de revisão e reestruturação que forneceram acesso à reflexividade 
dos atores sociais. De acordo com Ragin (1992), este é um caso exemplar 
na medida em que tanto a LSP como o terceiro setor se encontram também 
organizados em outras localidades inglesas, possuindo ainda alguma relação 
com práticas e discursos presentes em outros países.3 

As Local Strategic Partnerships (LSP), criadas em 2001, constituíram uma 
política nacional e uma exigência colocada ao governo local e às organiza‑
ções locais na forma de recomendação, orientação, ou boa prática (DETR, 
2001), podendo ter consequências em termos de acesso a recursos ou de 
avaliação de desempenho dos municípios. Bailey (2003) descreve‑as como 
macroparcerias, devendo incluir potencialmente todos os atores e temas 
relevantes num determinado território. Implicam um consenso sobre as 
necessidades e aspirações locais, devendo as organizações cooperar para 
desenvolver e implementar uma “estratégia de comunidade”, e requerem o 
envolvimento das OTS e dos habitantes locais em condições de igualdade 
com outros parceiros locais públicos e privados (DETR, 2001).

A LSP observada segue de perto as características das outras LSP no país, 
o que denota efeitos de isomorfismo. Possui como território o equivalente 
ao município e um horizonte temporal de 20 anos na sua Estratégia de 
Comunidade. Encontra‑se estruturada num grupo executivo e em grupos 
temáticos, organizados em subgrupos, e ainda num fórum geral de todos os 
parceiros, sendo na altura presidida por uma vereadora eleita pelos parceiros.  

3 É aqui que me distancio de Burawoy (1998), na medida em que este autor prefere a seleção de 
casos desviantes como forma de falsificar a teoria.
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Possui um pequeno orçamento proveniente do governo local para financiar 
projetos que concretizem a estratégia definida e é coordenada por um fun‑
cionário do município. No momento do trabalho de campo, a Estratégia de 
Comunidade e a estrutura da LSP encontravam‑se em revisão. 

O terceiro setor inglês encontra‑se bem estruturado nacionalmente, 
possui uma forte identidade e amplo reconhecimento e assume uma posi‑
ção proeminente nas políticas enquanto setor (Kendall e Taylor, 2010). 
Em 1998, no início do mandato do primeiro governo do New Labour, 
foi assinado um pacto de cooperação entre o governo e o TS, o Compact, 
que simultaneamente reconhece a variedade de papéis do TS e o constitui 
como parceiro do governo, tanto ao nível nacional como local. O Compact 
local foi concebido como uma plataforma para o desenvolvimento das 
relações de parceria entre o Estado e o TS, incluindo a dimensão eco‑
nómica e a dimensão política desta relação – a introdução desta última 
marca a diferença relativamente aos governos conservadores. O corolário 
do reconhecimento do TS foi a criação de uma Secretaria de Estado do 
Terceiro Setor, em 2006, que procurou articular a ideia de um só setor, 
incluindo o setor voluntário, o setor da comunidade, as cooperativas e as 
empresas sociais. Os discursos de Ed Milliband, o seu primeiro secretário 
de Estado, evidenciam uma conceção de setor complementar ao Estado, 
com uma pluralidade de papéis sociais, económicos e políticos: a) envolver 
e capacitar os utilizadores no fornecimento de serviços, chegar a grupos 
sociais a que os serviços públicos não conseguem chegar; b) introduzir a 
capacidade de inovar e pensar de maneira nova sobre os problemas sociais; 
c) ter a capacidade de falar em nome dos que não têm voz. Ao Estado cabe: 
a) fornecer universalidade e equidade no acesso aos serviços; b) tratar da 
prestação de contas através dos processos democráticos nos governos 
nacionais e locais (Milliband, 2006). 

Nas parcerias, as OTS são vistas simultaneamente como fornecedores 
de serviços, participantes no desenho e implementação de políticas e 
representantes da comunidade local (ODPM, 2005). Johnson e Osborne 
(2003) descrevem a relação entre o TS e o Estado como sendo de cogo‑
vernação e coordenação. A primeira enquadra‑se numa agenda de demo‑
cracia participativa para corrigir a ineficácia desta e a segunda refere‑se 
à coordenação entre o governo local, as empresas e o TS na provisão 
de serviços públicos, sendo também designada como nova governação  
pública (Osborne, 2010) ou coprodução (Brandsen e Pestoff, 2006), 
incluindo formulação de políticas, planeamento e fornecimento dos ser‑
viços. A combinação da cogovernação e da coordenação é uma marca da 
política da Terceira Via.
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O Centre for Voluntary Services (CVS) é uma organização federativa local 
do terceiro setor. Estas estruturas foram criadas na década de 19704 e têm 
tido um papel importante na estruturação do setor e na intermediação entre 
este e o governo. Desempenha ainda papéis de representação e de capaci‑
tação, contribuindo para a ideia de que existe um “setor” ao nível local.5 
Trata‑se de um papel típico dos intermediários, os quais desempenham um 
papel ativo na constituição das relações que medeiam (Medd et al., 2005), 
funcionando igualmente como mecanismo de governação (Dunsire, 1996).  
É por estas razões que se selecionou esta organização para o ponto de 
entrada no “terceiro setor” local.

A participação do TS na LSP dá‑se: a) nos grupos e subgrupos temáticos, 
organizações individuais, fornecedoras de serviços ou/e especialistas em 
áreas e públicos específicos, e b) no executivo, através do CVS, enquanto 
representante do setor, e de outras OTS representantes da comunidade.  
Tal como em muitas outras LSP (Russel, 2005), as OTS presentes são 
sobretudo as grandes organizações locais, estando algumas delas em mais 
do que um espaço – executivo, grupos temáticos ou building blocks (BB) 
e subgrupos. O CVS tem lugar reservado nos grupos temáticos da LSP,  
que não ocupa alegadamente por falta de recursos e expertise. Existe um 
elevado número de pequenas e médias organizações que está ausente da 
parceria, o que é visto como uma situação indesejável.

As redes de governação local, mesmo as formais como as parcerias, 
possuem fronteiras fluidas que incorporam diversas espacialidades e tem‑
poralidades, quer da parceria, quer dos parceiros. Estão também ligadas a 
outras redes de diferentes formas em diferentes momentos. Estão em per‑
manente negociação acerca dos atores, temas, objetos, territórios a serem 
governados e mesmo sobre quem governa e quem é governado. Assim,  
a observação destas redes implica seguir pessoas, objetos, metáforas, histó‑
rias e conflitos à medida que se constrói o sentido da dinâmica dessas redes.  
A etnografia permite ao/à investigador/a “localizar‑se estrategicamente em 
pontos críticos de intersecção, examinar diretamente a negociação entre 

4 A formação dos CVS deu‑se em meados da década de 1970, no contexto de uma importante reor‑
ganização do poder local visando fortalecer as funções deste nas áreas dos serviços sociais, habitação 
e educação. Tratou‑se de uma estratégia da estrutura federativa nacional destas organizações de 
replicar ao nível local as mesmas funções que possuía ao nível nacional (Knight, 1993: 25).
5 O Wolfenden Report, de 1973, marca a construção de uma ideia de setor, mobilizando pela 
primeira vez uma terminologia de setores – estatal, comercial, voluntário e informal. Foi dada 
relevância às organizações federadoras, designadas de organizações intermediárias, cujos papéis 
foram apontados como sendo de desenvolvimento das organizações, fornecimento de serviços de 
apoio e de recursos, ligação entre as organizações e representação do setor. Estes papéis mantiveram‑
‑se ao longo dos anos, tendo sido suportados e fortalecidos pelas políticas dos diversos governos 
– conservadores ou trabalhistas.
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atores sociais interconectados através de múltiplas escalas” (Ó Riain, 2009: 
299; ver também Nadai e Maeder, 2009).

É assim que se identifica como ponto focal da observação entre o Estado 
e o terceiro setor na governação em rede um projeto de capacitação e 
reforço da ligação entre o TS e a LSP, financiado por esta e proposto pelo 
CVS a partir de um diagnóstico, referenciado nacional e localmente, que 
se concentra na necessidade de um maior e melhor envolvimento do TS 
na LSP.6 Este projeto inclui, entre outras atividades, a dinamização de 
um Hub, o qual é composto por 20 OTS, incluindo algumas das maiores 
organizações locais, algumas das federações subsetoriais existentes e repre‑
sentantes de tipos diversos de organizações.7 O Hub consiste basicamente 
numa reunião bimensal onde se discutem questões relacionadas com o  
TS e a sua relação com o Estado, como as políticas de parceria, as reformas 
nos serviços públicos ou as medidas de apoio ao TS. Outra das atividades 
deste projeto é a organização de um Fórum do TS, que consiste em quatro 
encontros anuais abertos a todas as OTS, para os quais são convidados 
conferencistas que abordam temas que preocupam as organizações e criam 
oportunidades de interação entre elas (por exemplo exposição de projetos, 
oficinas, consultas, etc.).

O CVS tem vindo a promover uma lógica de rede como forma de gover‑
nação do setor local, estando na origem da criação, promoção e coordenação 
de redes e encontros, de que o Hub e o Fórum são exemplos. Percebe‑se 
que o CVS já não é suficiente para a representação do setor na LSP, como 
é assumido quer pelo CVS, quer por outras OTS. Isto acontece porque a 
presença na coprodução de políticas implica uma expertise em relação aos 
problemas, aos clientes e às práticas que o CVS não tem e porque a crescente 
diversificação e complexificação do TS local põe em causa a identidade do 
setor. As políticas governamentais de apoio ao desenvolvimento da chamada 
infraestrutura do TS têm também contribuído para a diversidade de orga‑
nizações que podem desempenhar alguns dos papéis do CVS. 

É este aspeto crucial que permite não só identificar o trabalho do Hub, 
mas também a sua relevância para a compreensão da relação entre o terceiro 
setor e a LSP. 

6 A informação e o acesso a este projeto deram‑se na sequência da primeira reunião com o CVS, 
perante a constatação mútua de que as questões de pesquisa tinham semelhança com os objetivos 
do projeto.
7 Como as organizações prestadoras de serviços e de advocacia na área da igualdade e diversidade, 
saúde mental, exclusão social e aconselhamento, sustentabilidade, idosos, jovens, mulheres, cuida‑
dores, sem‑abrigo, organizações de áreas rurais e centros comunitários.
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Sistemas sociais e decisões
O diagnóstico da necessidade da governação em rede em sociedades com‑
plexas encontra sustentação na ideia de uma crescente fragmentação e 
complexidade das sociedades, levando ao desaparecimento de um centro 
– frequentemente o Estado nacional – a partir do qual a sociedade pode ser 
coordenada. É notório o paralelismo desta descrição com a das sociedades 
funcionalmente diferenciadas (Luhmann, 2002). Para Luhmann (1995; 
2006), as sociedades contemporâneas são caracterizadas pela diferencia‑
ção funcional, distinguindo‑se pela coexistência de sistemas autopoiéti‑
cos, nenhum dos quais capaz de determinar totalmente as operações de 
outro sistema. Na governação, enfatiza‑se a sua característica capacidade 
de autorregulação e preferem‑se políticas que criem as condições para a 
autogovernação das sociedades. Morçöl (2005) encontra paralelismos entre 
a governação em rede e as noções de complexidade: auto‑organização e 
autorreferencialidade, ausência de um centro e propriedades emergentes, 
estabilidade e dinamismo simultâneos, multiplicidade de atores e interações, 
fluidez de estruturas, perceções e preferências dinâmicas dos atores, constru‑
ção social das redes e acerca das redes, gestão implicando a cogovernação, 
steering, coprodução e flexibilidade. 

Existem dois modos possíveis de abordar a complexidade da governação. 
Um, que procura dar conta dessa mesma complexidade, em que se privilegiam 
conceitos e teorias que permitam perceber os sistemas complexos (Byrne, 
1998). Outro, que parte de uma ontologia da complexidade para observar 
os processos de redução de complexidade. Segundo esta perspetiva qualquer 
comunicação, sistema ou observação implica uma redução da complexidade 
do mundo (Geyer e van der Zowen, 2001). De acordo com Luhmann (1995), 
os sistemas são mecanismos de redução da complexidade e as suas operações 
são operações de redução da complexidade. O paradoxo da complexidade é 
que as operações de redução da complexidade aumentam a complexidade, 
pois cada seleção cria a sua própria contingência (Luhmann, 1995). É esta 
perspetiva que aqui se adota, recorrendo aos instrumentos conceptuais  
e analíticos da teoria luhmaniana dos sistemas complexos.

Para Luhmann (1995; 2006), todos os sistemas sociais são sistemas de 
comunicação, distinguindo‑se, por isso, de outros tipos de sistemas como os 
psíquicos (consciência) ou os biológicos. Os vários tipos de sistemas sociais são: 
a sociedade, a interação, os movimentos sociais, as organizações e os sistemas 
funcionais (educação, saúde, economia, direito, religião, etc.).

Todos os sistemas possuem um fechamento autopoiético específico que os 
distingue do seu ambiente e que é condição básica para as suas possibilidades 
de comunicação com o ambiente (Clarke e Hansen, 2009). Esta comunicação 
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processa‑se através dos acoplamentos estruturais, que consistem em “uma 
relação mútua ou correspondência entre a estrutura de uma unidade e a 
estrutura do seu ambiente (incluindo outras unidades no ambiente)” (Mingers, 
2002: 293). Assim, a relação dos sistemas com o ambiente é sempre seletiva, 
na medida em que ao recolher deste o que necessitam para a continuação 
das suas operações apenas recolhem o que as suas operações autopoiéticas 
permitem recolher. De nada serve se o sistema de saúde procurar comunicar 
em termos de doença/não doença se o sistema que recebe a comunicação 
apenas compreender comunicações pagar/não pagar. As comunicações dos 
outros sistemas no ambiente tornam‑se, assim, irritações às quais o sistema 
pode ou não responder estabelecendo acoplagens (Hutter e Teubner, 1993).  
Por exemplo, se a doença de um trabalhador for vista como implicando pre‑
juízos económicos para as empresas.

As organizações e os programas são os dois modos através dos quais um 
sistema pode ressoar em outro sistema. Porque são o único tipo de sistema 
que pode comunicar com o ambiente, as organizações asseguram a comu‑
nicação entre os sistemas e o ambiente. Os elementos das organizações 
são: membros, canais de comunicação, programas e decisões (Seidl, 2005; 
Andersen, 2008). As operações autopoiéticas das organizações são decisões 
que se ligam a decisões que se ligam a outras decisões e que têm como pre‑
missas de decisão os elementos das organizações. As decisões podem criar 
acoplamentos estruturais, produzindo decisões que usam os códigos e os 
meios de comunicação de diferentes sistemas (Andersen, 2008). Algumas 
organizações estão acopladas dominantemente a um sistema, como os tri‑
bunais ao sistema legal, outras estão acopladas a mais do que um sistema, 
como as universidades aos sistemas científico e educativo, e outras, como os 
sindicatos e as OTS, não estão acopladas a nenhum sistema em particular 
(Luhmann, 2006).

O paradoxo da complexidade reproduz‑se na decisão através do para‑
doxo da indecidibilidade, no sentido em que uma decisão para ser realmente 
decisão tem de implicar que a decisão alternativa é igualmente válida.8 Como 
afirmam Seidl e Becker (2006), a comunicação de uma decisão comunica 
também as decisões alternativas que podiam ter sido tomadas e não foram. 
Torna‑se, por isso, necessário deslocar para um lugar invisível o paradoxo 
das decisões.

As decisões baseiam‑se em premissas de decisões – decisões passadas –  
e estas são importantes para resolver o paradoxo das decisões. A escolha 

8 O paradoxo acontece quando as condições de possibilidade de algo implicam também a sua 
impossibilidade.
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de uma decisão pode ser justificada com base em premissas de decisões 
decidíveis – decisões que se podem decidir – ou de decisões indecidíveis 
– decisões não assumidas como decisões, como quando se atribuem deci‑
sões a decisões passadas (ou futuras) ou em outros espaços. Os elementos 
das organizações são todos eles premissas de decisões (a falta de pessoal,  
o chefe, a reunião da assembleia, o plano de ação) sendo também o resul‑
tado de decisões.

De seguida identificam‑se as decisões tomadas em reuniões de decisão 
do Hub com o objetivo de conceber uma estrutura representativa do ter‑
ceiro setor local na LSP. Interpretam‑se estas reuniões como um sistema de 
interação. A autopoiese dos sistemas de interação ocorre através do código 
presente/ausente. Por isso, estar presente significa participar nas operações 
de comunicação e, portanto, quem quer que esteja presente, mesmo que não 
fale, compreende (Luhmann, 2006). 

A remissão das decisões das organizações para as reuniões é uma forma de 
lidar com a indecidibilidade das decisões na medida em que, dado o fecha‑
mento autopoiético dos sistemas, nem todas as comunicações que decorrem 
na interação passam para a organização. As atas das reuniões onde se con‑
densam as decisões tomadas em cada reunião podem então ser vistas como 
mecanismos de acoplagem entre a interação e a organização. Os documentos 
preparatórios das reuniões podem ser vistos como premissas de decisão, cuja 
decidibilidade pode ou não ser objeto de discussão.

Decidindo sobre a governação
Na análise que se segue não se discute qual a melhor representação do setor 
mas, sim, as seleções implicadas nas decisões do TS sobre uma participação 
representativa.9 Identificaram‑se cinco decisões principais durante quatro 
reuniões do Hub,10 algumas explicitamente enunciadas nas reuniões e atas e 
outras percebidas através da observação do que não é decidido ou é excluído 
das premissas de decisão decidíveis ou indecidíveis.

Decidir entre a rede e a organização
Para a primeira decisão, dois modelos de organização do TS foram colo‑
cados à discussão pela coordenação do Hub: um modelo horizontal e  
flexível, baseado em reuniões periódicas e eventos de networking para todo  

9 Como nota Russel (2005), nas LSP a questão da representatividade que se coloca ao TS não se 
coloca nem no caso dos parceiros do Estado nem no dos parceiros da economia.
10 Decorridas entre janeiro e junho de 2007. Estive nestas reuniões como participante da interação, 
sendo referenciada nas atas de reunião e tendo recebido a mesma documentação que os restantes 
membros. Além disso, conversei informalmente com os membros acerca das decisões.
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o TS, e outro consistindo numa estrutura de dois pilares, com um grupo 
diretor, grupos temáticos existentes ou a criar e um fórum de todas as 
organizações. Um documento preparatório elaborado pela coordenadora 
das reuniões – após consulta sobre modelos de participação do TS em 
outras LSP – identificara os dois modelos bem como algumas vantagens 
e desvantagens. Os participantes consideraram que a estrutura de dois 
pilares permitia ter voz, participar no planeamento e envolver‑se na LSP, 
e ainda uma maior credibilidade e legitimidade para os representantes do 
TS na LSP. Porém, exigia uma “mudança cultural” para o compromisso 
com o trabalho em parceria, que muitas organizações não estão interes‑
sadas em efetuar.

A estrutura escolhida, de dois pilares, torna mais clara a identificação dos 
atores, das suas relações e dos seus papéis. O controlo é colocado no grupo 
diretor, composto por representantes que são eleitos nos eventos do Fórum, 
sendo também representantes na LSP. O grupo é responsável por organizar 
os eventos do Fórum, “guiar o setor estrategicamente” e prestar contas ao 
Fórum acerca da participação na LSP. Os representantes na LSP devem 
incluir membros de federações e redes locais, cujo papel será o de fornecer 
expertise à LSP, consultando e prestando contas ao Fórum e às organizações 
associadas aos fóruns ou grupos temáticos existentes. 

A estrutura escolhida assemelha‑se à estrutura da LSP. Entre os partici‑
pantes na discussão, os que têm assento na LSP enquanto representantes 
de OTS foram os que mais defenderam esta estrutura.

Decidir sobre as estruturas de governação preexistentes 
A estrutura escolhida implica um maior grau de organização formal, proces‑
sos de identificação de membros e de canais de comunicação. As decisões 
seguintes denotam a tentativa de organizar a complexidade do modelo em 
discussão, o que exige mais seleções. Isso inclui decisões sobre: o papel a 
desempenhar pelo CVS, o papel do Hub, o que fazer com as OTS que já 
estão presentes na LSP, o papel do Fórum já existente e como garantir que 
as redes temáticas existentes no TS sejam eleitas como representantes no 
Fórum. A decisão tomada foi que o CVS administra e organiza o Fórum, 
fornece orientação e informação, organiza a representação da comunidade 
e do setor e encoraja a participação no Hub e no Fórum. O Hub nomeia 
representantes para a LSP, funciona como grupo de pressão no interesse 
do setor, e fornece a infraestrutura de consulta entre o setor estatal e o TS. 
O Fórum promove a ligação em rede e a partilha de informação, recebe 
relatórios do Hub, nomeia ou elege os membros do Hub e é a infraestrutura 
de consulta do setor. 
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A tensão presente na ideia de o Fórum eleger os membros do Hub, dado 
que põe em causa os atuais papéis e organizações nas redes do TS e na LSP, 
foi deslocada para o futuro, “quando o Fórum estiver mais estável”. 

Decidir sobre o que representar e sobre a acoplagem à LSP
A terceira reunião lidou com opções para representação do Fórum no grupo 
diretor e tornou visível a complexidade do TS local e a necessidade de fazer 
seleções. Surgiram três opções mutuamente exclusivas para decisão sobre 
o modo como o TS poderia ser representado na LSP:

1) Representação não temática, através da presença do coordenador e de outros 
membros do Hub cooptados para os grupos temáticos da LSP. Num exemplo 
recolhido de uma LSP de outra localidade para ilustrar esta possibilidade,  
as organizações foram agrupadas numa lógica que tem sobretudo em conta as suas 
características organizacionais e as suas culturas como: organizações voluntárias, 
interesses dos jovens, agências de desenvolvimento local, grupos da comunidade, 
comunidades religiosas e um grupo apontado como residual com desporto, arte, 
música, cultura e militância;

2) Representação temática coincidindo com os temas da LSP, que são: proteção 
civil e segurança, saúde e bem‑estar, aprendizagem ao longo da vida, igualdade  
e diversidade, sustentabilidade ambiental, crianças e jovens, e economia;

3) Representação temática de acordo com as áreas em que o TS é descrito no Diretório 
das OTS locais, elaborado pelo CVS, que inclui, por exemplo: comunidade, 
rural, deficiência, idosos, saúde mental, habitação e sem‑abrigo, crianças e jovens, 
ambiente, minorias étnicas, organizações de aconselhamento e apoio, droga e 
álcool, apoio às famílias, ex‑prisioneiros.

As três seleções ilustram os dilemas da redução da complexidade do TS. 
Em primeiro lugar, a escolha entre representar o TS enquanto composto 
por organizações ou por temas de atuação. A lógica não temática signi‑
fica que são os interesses organizacionais que prevalecem, em particular 
os que se relacionam com a sobrevivência económica das organizações,  
algo que alguns participantes consideram ser comum a todas as OTS, 
justificando esta opção. Todavia, a LSP exige mais do que isso, pois o 
TS deve participar na construção de políticas e projetos para a qualidade 
de vida da população local. A representação organizacional não conse‑
gue dar conta da atuação das organizações ao nível das suas agendas 
temáticas, cria dificuldades em termos de expertise, e implica falta de 
credibilidade na LSP e menor legitimidade na estrutura de representação 
para o próprio setor.
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Assim, a representação temática é preferida, pois reflete o trabalho de  
organizações e redes existentes, ainda que tenha também o problema  
de existirem organizações que atuam em vários temas e outras que não se 
organizam por temas ou grupos sociais, como as organizações rurais ou as 
organizações comunitárias. 

A quarta decisão é sobre a acoplagem aos temas da LSP. A opção pela 
representação temática implica também a decisão sobre a seleção dos temas 
a representar e torna visível o desajustamento entre a variedade temática do 
TS e a da LSP. Considerou‑se que a diferenciação existente na LSP é inade‑
quada e resulta de prioridades que são estabelecidas não ao nível local mas, 
sim, pelo governo nacional, criando um risco de exclusão das organizações 
e de reforçar as próprias lacunas na LSP, ainda que trouxesse mais credibi‑
lidade ao TS na LSP. A não adaptação à LSP e a preservação da variedade 
interna também é considerada uma forma de lidar com a volatilidade da 
política. Além disso, uma representação de acordo com os temas do TS teria 
maior capacidade de mobilizar o setor para a LSP, mas tornaria mais opaca 
para a LSP a representação do TS nas diferentes áreas temáticas.

As duas escolhas da representação temática do TS e da LSP aparecem 
para decisão como mutuamente excludentes, dado que os sistemas não 
se observam de modo a acomodar a respetiva complexidade organizada.  
A LSP é aceite como uma premissa de decisão à qual o TS se deve adaptar.

Decidir sobre a participação na LSP
Antes da quarta reunião, a coordenação do Hub solicitou uma reunião 
à coordenação da LSP para discutir a questão da representação do TS. 
Porém, a coordenação da LSP adiou esta reunião para um futuro inde‑
terminado, para quando a estrutura da LSP, então em revisão, estivesse 
finalizada, o que excluiu a possibilidade de o TS influenciar a estrutura 
temática da LSP.11 Na sequência disto, o desenho da estrutura de repre‑
sentação foi abandonado pelo Hub. Em alternativa, e sob proposta da 
coordenação do Hub, verificou‑se uma mudança de estratégia em relação 
ao acoplamento a privilegiar: um Consórcio do TS existente a uma escala 
regional que visa aumentar a capacidade das organizações de concorrerem 
conjuntamente aos contratos públicos de fornecimento de serviços, tendo 
resultado de um programa público de capacitação da infraestrutura do 
setor para a participação nas parcerias e no fornecimento de serviços 
públicos (ChangeUp). 

11 Esta exclusão também deve ser vista à luz da pressão então exercida pelo governo central para uma 
maior acoplagem das LSP às políticas nacionais e uma “maior eficácia” das LSP (Geddes, 2008).
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Assim, ao nível local, manteve‑se a estrutura de rede do Fórum já em 
funcionamento, com o papel de “celebrar” o trabalho do TS, aumentar a 
unidade e o apoio mútuo, encontrar e partilhar valores comuns, estabelecer 
redes e difundir informação e aprendizagem conjunta sobre as suas acopla‑
gens à escala regional. O TS retira‑se da participação na governação local 
através da LSP. Confrontada com esta autoexclusão, a LSP local iniciou 
um processo de análise de stakeholders para escolher as OTS que deviam 
participar na LSP. 

Interações, organizações e sistemas funcionais na governação
Pode resumir‑se o caso descrito como uma tentativa fracassada de um sis‑
tema autopoiético de estabelecer acoplagens a outro sistema através de uma 
estrutura representativa. É um exemplo do fechamento das redes como 
resultado da autorreferencialidade dos sistemas (Messner, 1997) ou dos atores 
(Schaap, 2007). O fechamento transparece nas discussões do Hub na medida 
em que observa a LSP a partir das suas próprias estruturas de observação 
e reflete sobre as dificuldades de acoplagem com a LSP. Por outro lado,  
as irritações do TS não chegam a ter ressonância na LSP, num momento em 
que, paradoxalmente, a revisão em curso a torna ainda mais fechada porque 
elimina pontos de contacto possíveis entre a LSP e o TS – dando sentido à 
ideia de que a autopoiese dos sistemas é condição necessária para a comuni‑
cação com o seu ambiente. 

Torna‑se também evidente que se está perante um sistema que se auto‑ 
‑observa enquanto sistema e se pretende representado na LSP enquanto 
tal. Torna‑se, pois, importante distinguir entre as organizações individuais 
– integradas na LSP – e um terceiro setor que só enquanto setor se assume 
como parceiro do Estado.

A partir dos elementos empíricos destas reuniões e de outros dados da 
observação aprofunda‑se agora a análise do terceiro setor na governação 
tomando como ponto de partida vários tipos de sistemas e mostrando 
como estes podem ser mobilizados na análise da participação do TS na 
governação em rede.

Selecionadas as reuniões acima descritas como fenómenos críticos que con‑
densam os elementos da observação realizada ao longo do trabalho de campo, 
efetua‑se agora uma interpretação à luz do aparelho conceptual referido. 

Interações e decisões
A coordenação na governação em rede ocorre através do diálogo (Jessop, 
2002) e este decorre frequentemente em espaço de reuniões onde os  
diferentes atores interagem face a face no sistema de interação. A centralidade  
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da interação nas parcerias (Kooiman, 1993) está patente na importância 
que as reuniões têm na tomada de decisões ou outros aspetos por vezes 
evidenciados como, por exemplo, o papel de determinadas pessoas. 

As reuniões são concebidas como espaço onde a negociação tem lugar e 
se pode chegar a acordo, um aspeto central da governação em rede. Todavia,  
o fechamento autopoiético significa que o que chega à organização não é a 
interação mas, sim, o resultado da interação na forma de decisões. Deste modo, 
a indecidibilidade das decisões – que outras decisões se podiam ter tomado, 
que atores influenciaram as decisões – fica oculta no sistema de interação.

Decisões sobre participação na governação por parte das OTS são também 
tomadas a jusante das reuniões, constituindo‑se como premissas de decisões 
indecidíveis, através da ausência de organizações destas reuniões – por motivos 
de não afiliação ou por absentismo.12 Não participando nas reuniões, a maio‑
ria das organizações locais não participa nas decisões. O que é problemático 
quando o que está em causa é a representação do TS. 

A caixa negra da interação em reuniões de decisão ajuda também a 
compreender o facto de alguns dos representantes de OTS na LSP terem 
participado nas decisões do Hub, mas não terem estabelecido a comunica‑
ção entre os dois sistemas nem terem criado a possibilidade de tornar o TS 
observável para a LSP. 

Organizações e redes
As reuniões permitiram observar o desenho de uma organização, incluindo 
decisões sobre membros, sobre canais de comunicação e sobre as decisões 
pelas quais esta estrutura representativa seria responsável. Evidencia‑se 
uma tensão entre uma tradição de estruturação do setor que privilegia 
formas horizontais, marcadas sobretudo por encontros entre as OTS onde 
a identidade enquanto setor é reforçada através do interconhecimento e, 
portanto, com uma forte ênfase na interação, e a estrutura de caráter mais 
vertical que se afigura como mais orientada para a capacidade de ter influ‑
ência política, participar nas políticas de parceria e ver reconhecida uma 
maior legitimidade. 

A tensão entre rede e organização é evidente nas tomadas de decisão do 
Hub no que diz respeito à representação na LSP e é, de certa forma, uma 
característica recorrente no que se refere ao funcionamento destes meca‑
nismos de governação sustentados nas duas ideias de diálogo para atingir 
consenso e na necessidade de eficácia no que diz respeito a dar sequência 
às decisões. A primeira forma não oferece os acoplamentos necessários  

12 A média de presenças dos membros, excluindo os organizadores, foi de 25%.
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para a participação política nos termos em que é concebida na LSP, mas cor‑
responde à cultura local do setor. A segunda forma, sendo descrita como a 
mais eficaz no que diz respeito à participação na decisão política, significa uma 
maior governação do setor, quer interna, quer pela LSP (o que fica evidente 
na segunda decisão). 

Porém, a LSP é também ambígua. Bommes e Tacke (2005) argumen‑
tam que nas redes, ao contrário das organizações, a representação não é 
possível pois elas funcionam sob uma lógica de “endereçamento”, em que 
os membros são escolhidos de acordo com as suas características e não 
segundo critérios gerais. Esta lógica corresponde aos critérios através dos 
quais foram escolhidos os membros, contribuindo para a perceção geral 
de que a participação do TS na LSP não é a mais adequada, mas também 
tornando evidentes as dificuldades de encontrar a forma adequada de repre‑
sentatividade ou mesmo de saber o que representar13 – como se verifica na 
terceira decisão. 

Por fim, o Hub é um bom exemplo da proeminência crescente da gover‑
nação em rede dentro do próprio TS, articulada com a forma organizacional 
do CVS. Não se trata, pois, de substituir as organizações por redes, mas 
de combinações complexas de elementos das duas formas de organização. 
Assim, o Hub pode ser visto como uma rede com a qual o CVS partilha a 
governação local do setor.

Organizações e sistemas funcionais
Como já se referiu, as OTS são um tipo de organização que não participa em 
sistemas funcionais específicos. Esta característica é confirmada pela relevância 
que a semântica do TS atribui à questão da autonomia e independência e pela 
diversidade de acoplagens com diferentes sistemas que lhe fornecem a sua 
variedade, conforme se verifica nas discussões sobre o caráter híbrido do TS. 
Esta variedade é um dos elementos mais valorizados para a participação do 
TS na LSP, mas não pode ser acolhida quando se quer estabelecer acoplagens 
com a LSP, como bem demonstra a quarta decisão. 

No que diz respeito às relações com diferentes sistemas funcionais,  
o modo como a LSP se oferece à observação condiciona a perceção das 
OTS em relação às possibilidades de ressonância e acoplagem com a LSP 
e explica também o desinteresse que a LSP suscita junto de muitas OTS.  
Por exemplo, se as organizações não veem possibilidades de acoplagem 

13 A LSP combina elementos de organização e elementos de rede, uma característica que é apontada 
por Lowndes e Skelcher (1998) como estando presente neste tipo de parcerias, cuja estrutura varia 
no tempo e no espaço (Lowndes e Skelcher, 1998).
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com a LSP, não despendem energia e recursos a observar a LSP e, portanto,  
não se envolvem no Hub ou em outros momentos de interação entre a LSP e  
o TS. Além disso, não basta determinado problema ser observado pela LSP. 
O sistema funcional que o observa pode também não produzir ressonância 
nas OTS. Por exemplo, uma observação da habitação a partir do sistema 
de saúde não tem ressonância numa organização que observa a habitação 
a partir da exclusão social dos sem‑abrigo. 

A semântica das parcerias e a agenda da Terceira Via para o TS trouxe‑
ram a observação deste pelo sistema político contrapondo‑a a observações 
anteriores dominantemente económicas, típicas dos governos conservadores.  
Na LSP, as OTS devem participar nas decisões políticas sobre as necessida‑
des locais e a forma de as resolver. As considerações relativas à estrutura de 
representação nas reuniões de decisão do Hub mostram que a LSP é vista 
como uma forma de acoplagem ao sistema político, na medida em que se 
discute a maior capacidade de influência do TS e a maior participação nas 
decisões políticas. Porém, a decisão final regressa ao sistema económico 
nas considerações sobre as vantagens da acoplagem ao Consórcio no acesso 
a recursos. 

Por outro lado, este tipo de parcerias desafia as autodescrições do TS no 
sistema político, sobretudo da sua acoplagem aos movimentos sociais, onde 
se construiu uma parte importante da semântica do TS enquanto sociedade 
civil.14 A governação requer as duas posições por parte do TS em relação ao 
Estado: tem que estar fora, representando a sociedade civil, e estar dentro, 
participando na cogovernação. A LSP oferece ao TS uma reentrada do TS do 
lado do governo, o que cria resistência entre as OTS, particularmente num 
contexto onde persiste uma semântica de setor como vigilante de políticas, 
atuando nas falhas da provisão pública, e monitor do governo local em 
nome da comunidade local ou de grupos e problemas específicos. Assim se 
compreende também que uma das razões invocadas para a última decisão 
foi a preferência por formas tradicionais de participação na política.

Conclusão
Neste texto, discutiu‑se o lugar do terceiro setor na governação em parcerias 
multissetoriais, locais e estratégicas desenhadas a partir do Estado, como 
metagovernador e com objetivos de interesse público. Assumiu‑se como 
ponto de entrada para a observação e análise, não o projeto de governação 

14 Estes são, segundo Luhmann (2006), sistemas que tematizam problemas da diferenciação funcio‑
nal (sobretudo desigualdades e destruição ambiental), se orientam para o sistema político e assentam 
numa ficção de estarem fora da sociedade criticando a sociedade para o bem da sociedade.
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do governo mas, sim, a posição do TS que deve participar neste projeto. 
Para isso, focou‑se um conjunto de reuniões de decisão que ocorreram num 
grupo de OTS orientado para o desenho de um mecanismo de acoplagem 
entre o TS e a LSP numa localidade inglesa. Teve‑se, pois, acesso a um ponto 
de observação que permitiu observar as auto‑observações do setor. 

Articularam‑se instrumentos analíticos da teoria dos sistemas sociais 
complexos de Luhmann no processo iterativo entre a teoria e a pesquisa 
empírica etnográfica, demonstrando a adequabilidade quer da etnografia, 
para a observação da governação no lugar onde ela se negoceia, quer das 
abordagens da complexidade para a compreensão do TS e do seu lugar na 
governação em rede. Focaram‑se as decisões tomadas e a sua indecidibilidade 
resultante da necessidade de selecionar a partir da complexidade do TS para 
desenhar uma estrutura de acoplagem do TS à LSP.

A oportunidade de observação destas reuniões foi um resultado das 
potencialidades da metodologia etnográfica para acompanhar a fluidez 
da governação local e identificar espaços e momentos críticos, mas a com‑
preensão do seu significado e relevância em contexto da multiplicidade de 
eventos e observações possíveis resulta da articulação iterativa entre empiria 
e teoria. Analisar o evento descrito a partir do enquadramento dos sistemas 
da interação, das organizações e dos sistemas funcionais permite discutir o 
lugar que o TS ocupa na governação.  

Observaram‑se os processos de redução da complexidade na tomada 
de decisões para retirar conclusões mais gerais acerca dos processos de 
governação em rede e do TS. A análise permitiu perceber dois paradoxos 
principais. No primeiro paradoxo, verifica‑se que o TS tem de representar 
o outro lado do governo enquanto parceiro e, ao mesmo tempo, estar do 
lado do governo como corresponsável pela governação. No segundo para‑
doxo observa‑se que a semântica da governação em parcerias necessita da 
variedade do TS mas, ao mesmo tempo, não tem capacidade de acolher 
esta mesma variedade. A presença do TS na LSP verifica‑se de forma indi‑
vidualizada ou através de uma análise dos stakeholders, i.e., selecionados a 
partir da própria LSP.

Para concluir, retoma‑se aqui a descrição das sociedades capitalistas 
avançadas enquanto funcionalmente diferenciadas como uma autodescrição 
destas sociedades. Sob esta perspetiva, são evidentes as convergências entre 
as descrições da governação em rede e a das sociedades funcionalmente 
diferenciadas como sistemas autónomos, interdependentes e horizontal‑
mente relacionados. Isto leva a pensar a governação em rede como um 
modelo do sistema dentro do sistema social e abre a possibilidade heurística  
de explorar este paralelismo concebendo os paradoxos da governação em 
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rede como sendo, em larga medida, os mesmos de sociedades funcional‑
mente diferenciadas.
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